
 

 

 
LIGHT S.A. – Em Recuperação Judicial 

CNPJ nº 03.378.521/0001-75 
NIRE nº 33.300.263.16-1 

CAPITAL ABERTO 
  

Fato Relevante  

  

A Light S.A. – Em Recuperação Judicial (“Light” ou “Companhia”) (B3: LIGT3; ADR I: 

LGSXY), em atendimento ao disposto na Resolução CVM 44, de 23 de agosto de 2021, vem 

informar aos seus acionistas e ao mercado em geral que, nesta data, o Juízo da 3ª Vara 

Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro proferiu sentença nos autos 

do processo nº 0843430-58.2023.8.19.0001 decretando o encerramento da recuperação 

judicial da Companhia e declarou cumpridas todas as obrigações previstas no Plano de 

Recuperação Judicial verificadas durante o período de fiscalização.  

 

A decisão foi proferida após pareceres favoráveis da Administração Judicial e do Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro.  

 

A íntegra da decisão de encerramento da Recuperação Judicial será publicada nos termos 

da sentença e também se encontra anexa a este Fato Relevante e está disponível para 

download no website da Companhia (ri.light.com.br) e no Sistema Empresas.NET da CVM 

(www.cvm.gov.br), além do website da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 

 

Em linha com as melhores práticas, a Companhia manterá o mercado e o público em geral 

devida e oportunamente atualizados sobre informações relevantes relacionadas a este tema, 

nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis.  

 

 

Rio de Janeiro, 09 de setembro de 2026. 

 

Leonardo Pimenta Gadelha 

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 

LIGHT S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

  

ri.light.com.br
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/


 

 

LIGHT S.A. – Under Judicial Reorganization 
Corporate Taxpayer ID 03.378.521/0001-75 

NIRE 33.300.263.16-1 
PUBLICLY HELD COMPANY 

  

Material Fact  

  

Light S.A. – In Judicial Reorganization ("Light" or the "Company") (B3: LIGT3; ADR I: 

LGSXY), in compliance with CVM Resolution No. 44, dated August 23, 2021, hereby informs 

its shareholders and the market in general that, on this date, the 3rd Business Court of the 

Judicial District of the Capital of the State of Rio de Janeiro entered a final decree in case No. 

0843430-58.2023.8.19.0001, closing the judicial reorganization proceedings of the Company 

and declared fulfilled all obligations set forth in the Judicial Reorganization Plan that fell due 

during the supervision period. 

 

The decision was rendered after favorable opinions from the Judicial Administrator and the 

Public Prosecutor's Office of the State of Rio de Janeiro. 

 

The full text of the decision closing the Judicial Reorganization will be published in 

accordance with the judgment and is also attached to this Material Fact and available for 

download on the Company's website (ri.light.com.br) and on CVM's Empresas.NET System 

(www.cvm.gov.br), as well as on the website of B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

(www.b3.com.br). 

 

Consistent with best practices, the Company will keep the market and the general public duly 

and promptly updated on relevant information related to this matter, under the terms of the 

applicable laws and regulations. 

  

Rio de Janeiro, September 09, 2026.  

  

Leonardo Pimenta Gadelha 

Chief Financial and Investor Relations Officer 
LIGHT S.A. – IN JUDICIAL REORGANIZATON 

 

ri.light.com.br
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Comarca da Capital

3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 

Palácio da Justiça, Avenida Erasmo Braga 115, Centro, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP:

 

SENTENÇA 

 

      Processo: 0843430-58.2023.8.19.0001

      Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129)

      AUTOR: LIGHT S/A

       

Recuperação Judicial deferida por decisão de ID125339239, quando foi homologado o plano recuperacional 
de LIGHT S/A.

A Administração Judicial, no ID 297965407, apresentou RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO SOBRE A 
EXECUÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, na forma do artigo 63, III, da Lei nº 
11.101/2005, concluindo que todas as obrigações vencidas durante o biênio de supervisão judicial, 
compreendido entre 18/06/2024 e 18/06/2026, foram regularmente cumpridas.

Segundo o relatório, as principais obrigações do período foram efetivamente executadas. Destaca a abertura 
e conclusão do procedimento de escolha das modalidades de pagamento pelos credores, o pagamento à vista 
de mais de 27 mil credores titulares de créditos de até R$ 30.000,00, a emissão e entrega dos novos 
instrumentos de dívida previstos no plano, a implementação da reestruturação das notas emitidas no exterior 
e a realização do aumento de capital decorrente da renovação da concessão da Light SESA. Tais atos foram 
considerados cumpridos dentro dos prazos estabelecidos no Plano de Recuperação Judicial.

Embora tenha atestado o cumprimento substancial do Plano de Recuperação Judicial, consignou a existência 
de algumas ressalvas de natureza exclusivamente documental, decorrentes da ausência, nos autos, de 
determinados documentos comprobatórios. Por essa razão, no item 93, inciso (ii), do relatório, requereu a 
intimação da Recuperanda para apresentação de documentação complementar, sem, contudo, apontar 
qualquer elemento indicativo de inadimplemento material ou de descumprimento do plano.

Consignou, ainda, que permanecem em execução algumas obrigações cujo vencimento ocorreu após o 
encerramento do biênio, notadamente a conversão mandatória das debêntures conversíveis em ações, o 
exercício dos bônus de subscrição e o repasse dos recursos do aumento de capital à Light SESA, todas em 
curso e dentro dos prazos estabelecidos no plano.

Informou, quanto ao quadro de credores, a existência de apenas quatro incidentes de verificação de crédito 
em fase final de tramitação, os quais não possuem potencial para alterar a estrutura da recuperação nem 
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constituem óbice ao encerramento do processo, nos termos do art. 63, parágrafo único, da Lei nº 
11.101/2005.

Ao final, manifestou-se favoravelmente ao encerramento da recuperação judicial, por entender atendidos os 
requisitos dos arts. 61 e 63 da Lei nº 11.101/2005, requerendo, ainda, a adoção das providências legais 
cabíveis e a juntada da documentação complementar indicada no item 93 de seu relatório.

Os documentos abaixo relacionados, foram juntados pela recuperanda no ID 301321810, em atenção ao item 
93 (ii) do relatório circunstanciado apresentado pela AJ.

a) Relatórios anuais dos agentes fiduciários das emissões de debêntures da Light S.A. e da Light Serviços de 
Eletricidade S.A., relativos ao exercício de 2025, bem como certificados atestando a inexistência de eventos 
de inadimplemento das notes units.

b) Escritura da 27ª Emissão de Debêntures Simples da Light Serviços de Eletricidade S.A., emitidas em 
favor dos Credores Apoiadores Financeiros SESA.

c) Aviso aos acionistas sobre o resultado do exercício do direito de preferência e abertura de prazo para 
subscrição de sobras, acompanhado de relatório do Banco Bradesco demonstrando as ações subscritas.

d) Atas de Assembleias Gerais Extraordinárias da Light Serviços de Eletricidade S.A., além de 
demonstrações financeiras auditadas que comprovam a realização do aumento de capital previsto no Plano 
de Recuperação Judicial.

e) Planilha com memória de cálculo referente ao exercício das opções de pagamento pelos credores, 
divulgadas em outubro de 2024.

f) Relação dos valores transferidos aos bancos liquidantes para pagamento dos debenturistas, acompanhada 
de extratos bancários que demonstram a efetiva movimentação e destinação dos recursos.

A Administração Judicial (ID 303877047) informa que a recuperanda apresentou a documentação 
complementar solicitada para comprovar o cumprimento das obrigações previstas no Plano de Recuperação 
Judicial, considerando superadas todas as ressalvas apontadas em seu relatório anterior.

Destaca que restam comprovados a adimplência dos novos instrumentos de dívida, a entrega das debêntures 
aos Credores Apoiadores Financeiros SESA, a integralização do aumento de capital, o aporte de R$ 300 
milhões na Light SESA, a memória de cálculo das opções de pagamento dos credores e a transferência 
integral dos recursos destinados aos credores da modalidade de até R$ 30 mil.

Diante disso, ratifica o entendimento de que todas as obrigações previstas no Plano de Recuperação Judicial 
vencidas durante o período de supervisão do art. 61 da Lei nº 11.101/2005 encontram-se integralmente 
cumpridas, inexistindo qualquer pendência documental ou de verificação que obste o encerramento da 
recuperação judicial.

Esclarece que remanescem apenas obrigações vincendas ou de execução continuada, sujeitas ao Plano e ao 
art. 62 da Lei nº 11.101/2005, bem como incidentes residuais de verificação de crédito, os quais não 
impedem o encerramento do processo, nos termos do art. 63, parágrafo único, da Lei nº 11.101/2005.

Ao final, requer o acolhimento do pedido de encerramento e a adoção das providências legais decorrentes da 
sentença.

Já consta parecer do MP ID 300323559, opinando pelo encerramento da RJ.

EIS O RELATO. DECIDO.

Cuida-se de procedimento recuperacional no qual a requerente honrou com as obrigações assumidas com 
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seus credores e previstas no Plano de Recuperação Judicial, vencidas nos dois anos seguintes à data da 
concessão da recuperação judicial.

Ultrapassado o prazo de dois anos de fiscalização do plano previsto na legislação ainda que remanesçam 
obrigações do plano a serem cumpridas, necessário se faz mitigar os efeitos negativos de seu prolongamento 
tais como o aumento dos custos do processo e dificuldade de recuperação do crédito do devedor.

Ante todo o exposto, com arrimo no artigo 63, da LRJF, DECRETO O ENCERRAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE LIGHT S.A, declarando cumpridas todas as obrigações vencidas e 
vincendas no período de fiscalização estabelecido pelo art. 61 do diploma legal reitor da matéria.

DETERMINO, ao fundamento do art. 63 da LRJF:

I – Sejam prestadas pelo Administrador Judicial contas de sua gestão no prazo de 30 (trinta) dias, observada 
a delimitação de sua gestão;

II- A dispensa do relatório do relatório circunstanciado previsto no inciso III do art. 63 da LRF, diante de 
sua apresentação antecipada;

III- A apuração de eventuais custas judiciais a serem recolhidas;

IV- Exoneração da Administração Judicial após o cumprimento das providências finais decorrentes desta 
sentença e a aprovação de suas contas, devendo o mesmo quando for solicitado agir com prontidão nos 
esclarecimentos que porventura possam surgir;

IV- Expedição de ofício ao Registro Público de Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil para as providências cabíveis com a exclusão da expressão “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL” em 
todos os atos, contratos e documentos, até então acrescida após o nome empresarial, na forma do art. 69 da 
L.R.F.;

V-O encerramento da competência deste juízo, a partir do trânsito em julgado da presente decisão, para fins 
do contido no art. 6º, § 7º-B da Lei 11.101/2005;

VI-A publicação, por EDITAL, com prazo de 20 dias, do dispositivo da presente sentença, para ciência de 
todos os credores e interessados.

Por fim, DETERMINO o regular processamento dos incidentes residuais em fase terminal informados no 
relatório.

No caso de descumprimento de qualquer obrigação remanescente prevista no Plano de Recuperação 
Judicial, poderão os prejudicados requerer execução específica de seu crédito ou a falência das autoras, na 
forma do art. 62 c/c 94, III, g da Lei 11.101/2005.

Intimem-se a recuperanda e o administrador judicial.

Dê-se ciência ao MP.

 
2-ID 301297633- Ofício da 68ª VT, que esclarece a origem do depósito de ID 268601435. Ccontudo, requer 
o juízo trabalhista a devolução do valor por estarem os depósitos judiciais vinculados à garantia prestada por 
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. (CNPJ 60.444.437/0001-46).

Atenda-se ao requerido pelo Juízo trabalhista, mediante depósito na conta bancária por ela indicada no item 
“b”, de ID 301297638, oficie-se informando. Dê-se ciência à recuperanda.

 



Num. 305086726 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LEONARDO DE CASTRO GOMES - 09/09/2026 16:05:28
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26090916052859400000289217069
Número do documento: 26090916052859400000289217069
Este documento foi gerado pelo usuário 150.***.***-43 em 09/09/2026 18:36:01

3-ID 302520431- A ex-administradora judicial, LICKS ASSOCIADOS, apresentou prestação de 
contas, sustentando que os recursos que discutiram a remuneração da administração judicial tramitaram sem 
efeito suspensivo, razão pela qual os pagamentos recebidos observaram as decisões vigentes à época. 
Defende que não recebeu valores relativos a períodos não trabalhados e que ainda permanecem inadimplidas 
parcelas referentes ao período em que efetivamente exerceu a função.

Autuem-se em apartado as contas apresentadas pela antiga Administradora Judicial, com a intimação da 
Recuperanda, da atual Administração Judicial e do MP para manifestação.

 

4-ID 302646650- Manifestação da recuperanda pelo indeferimento do pedido formulado por Vânia Godoi 
(ID’s 284303818 e 297603586), que pretende exercer, de forma extemporânea, uma das opções de 
pagamento destinadas aos Credores Apoiadores. Sustenta que o enquadramento da credora como “Credora 
Não Optante” decorreu da aplicação objetiva das regras previstas no Plano de Recuperação Judicial, uma 
vez que não houve manifestação tempestiva até o prazo final de 03/08/2024. Em razão de sua inércia, o 
crédito foi automaticamente submetido ao tratamento previsto na cláusula 6.1.7 do plano, destinado aos 
credores não optantes.

Alega, ainda, que a reestruturação do crédito já foi integralmente implementada, com a emissão e entrega 
dos instrumentos financeiros correspondentes, inexistindo possibilidade de alteração posterior da 
modalidade de pagamento. Afirma que admitir a migração da credora para uma das opções reservadas aos 
Credores Apoiadores implicaria tratamento privilegiado e desigual em relação aos demais credores que 
observaram os prazos e condições estabelecidos no Plano de Recuperação Judicial. Requer, ao final, 
indeferimento do pedido.

Em seu relatório de ID 297965407 a AJ cita que: “Em 20/12/2024, a Companhia comunicou ao mercado a 
conclusão dos processos de entrega no Brasil e de emissão no exterior da totalidade dos oito grupos de 
instrumentos, com liberação para negociação a partir de 23/12/2024 (...). A Data de Fechamento da 
Reestruturação consolidou-se, portanto, em 20/12/2024.”

Assim, tem-se que a reestruturação já foi implementada e consumada de modo que a alteração extemporânea 
da opção de pagamento afetaria uma estrutura de reestruturação já concluída.

 

INDEFIRO, pois, o pleito da credora.  

 

RIO DE JANEIRO, 9 de setembro de 2026.

 LEONARDO DE CASTRO GOMES 
Juiz Titular
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